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A ndo ser. a conve-
A piéncia de se
aguardar o momento_
certo para recolher de
usn gesto  histérico o0s .
melhores dividendos
politicos, ndo ha justi-
ficativa para se retar-
dar a convocagio da
Assembléia Consti-
tuinte que serd eleita
em 1986. Se ¢ certo que esse ato de convocagio teré
. peso igual ao da emenda das elei¢es diretas para
Presidente da Republica, e por isso governo nenhum
deixaria de fatur4-lo, também nio se tem-divida de
que nfo ¢ tio complicado assim convocar a Consti- ,
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Coisas da politica|-

§ 6§ MAI 1985 “<4-
Como*coﬁ%bar a Cons

nana do Poder’ Leglslalwo, permmndo que ele

legislassé por decteto-leis até que fosse promulgada

> anova Constituigao. Além disso, deu & Constituinte

4

tuinte, apesar de ser esta uma situagdo inusitada °

diante dos exemplos que @ histéria do Brasil oferece.
Pela primeira vez; nao pertence.a um ‘poder

absolute a iniciativa’ de convocar a Constituinte; |

como lembram dois dos constitucionalistas mais
consultados pelos politicos, os professores Afonso
" Arinos de Mello Franco ¢ Migue! Reale. Em 1823,
foi o Principe Regente quem a convocou; em-1889, 0 .
. Marechal Deodoro, chefe do Governo Prov:séno
que iniciou a Repubhca em 1933, Getilio Vargas,
também chefe de um Governo Promséno e, em
1945, de novo Getilio e, ‘apés sua queda, José
Lmhares presidente do Supremo Tribunal Federal,
que ‘exerceu também provisoriamente (trés meses e

dois dias)-a, Presidéncia.da. Repftbhca - vosiit.seywhiee SET4saprovada pelo-Congresso.tio facilmente: -COMO =5

Sempre, na histéria, as' Constituintes decorre- -
ram de ruptura dpoliuca e sua convocagio resultou de °
ato unilateral do Poder Executivo. Em 1933; por.

exemplo, Getiilio baixou o Décreto n® 22.621, que _

n#o s6 convocava a Constituinte — prometida desde
a vitdria da Revolugao de 30 e reclamada em ‘armas
pelo movimento constitucionalista de 32 — como
também outorgava o seu regimento interno,- numa
clara interferéncia do Executivo sobre .o Poder
Legisiativo. O decreto estabelecia que a Assem-
bléia, além de elaborar nova Constituicao, julgania
" 0s atos do Governo Provisério e elegeria o Presiden-
_te da Repiiblica, dissolvendo-se logo em ‘seguida.

" Fixava a sua composigao (214 deputados eleitos ¢ 40 -

representantes classistas bionicamente indicados por

sindicatos), dava aos deputados a inyiolabilidade'do

mandato e criava um controle de prcsenga nas
sessdes leglslatwas !

Em 1945; como ém 1933, néo havia Par]amemo
funcionando. Imcnalmeme, a Lei Constitucional n®
9, editada em fevereiro de 45, por Getilio, determi- .
nou’ que se fixasse em 90 dias a data das eleigoes
previstas na Carta dé 1937 e até entao nio realiza-
das. No preambulo da loi, admitid-se que a Assem-
bléia poderia reformar a Constitui¢gio, seguindo o
processo nela estabelecido. Em nenhum momento, -
‘dava-se objetivamente a ela a fungiio constituinte,
Para afastar essa diavida, outra Lei Constitucional, a
de mimero 13, de 12 de novembro — portante ja sob
o-Governo Linhares — esclareceu qué os que seriam
eleitos a 2 de dezembro se reuniriam em Asembléia
Constituinte, a fim de votarem com poderes ilimita-
dos a Constllulgao Outra Lei Constitucional confe-

o poder ‘de fixar o mandato presndencnal embora ji

estivesse previsto 'para ‘seis anos — exatamiente
€OmQ agora.

« Hoje, detalhes da ]usténa se repetem, mas a
natureza do processo é diferente. A idéia de prepa-

rar antecipadamente um modelo de Constituigio

‘para oferecé-lo como ponto de partida aos consti-
tuintes é copia do que-se fez em 1889 e 1933. Em 33,

foi Afranié de Melo Franco quem presidiu a Subco-

missio do Itainarati, designada pelo Ministro da
Justica, Antunes Maciel, para preparar um antepro-
jeto de Constituigio. Tmha -nomes de peso: Themis-

tocles Cavalcanti, Oswaldo Aranha, Antdnio Carlos

de Andrada, ‘Jbao Mangabelra, éntre outros. Hoje,
pouco - mais de ‘meio século depois, o filho de
"Afranio de Melo Franco, Afonso Annos é lembra-
do- para comissdo seme]hante :

Mas como agora o Pais tem.uma ordem juridica
constituida, s6 hd uma maneira correta de se convo-
car a Constituinte: a apresentagio de emenda 3
Constituigio, iniciativa que tanto pode ser do Exe-
cutivo como do Législativo. Nesse particular, Afon-
so Arinos e Miguel Reale, gue ja divergiram sobre a
idéia de transformar o atual Congresso em Consti-
tuinte, estio de acordo. A emenda deverd ser
acrescentada 2s Disposigdes Transitérias.da Consti-
tuigéo, como também concordam Arinos e Reale, e

foi a das elelgées d:retas, hé: uma .Semana. - ;° . .

Ha, entétanto, duas questdes ahadas a convo-
cagao da Constituinte que poderio despertar diver-
géncias. Reale acha que 0. ato convocatério deve

estabelecer condigbes para o trabalho dos conmsti- -

_tuintes, fixando,.por exemplo, 0 quorum de aprova-
¢do das matérias em plendrio. Em sua opiniao, a
Constituinte se reger4 pelo ato' de convocagio e nao
pela Consmulgao que estd reformando: Sio palavras

suas: “Uma vez reunida, a Constituinte é soberana;

atua a margem:da Consutulgéd ‘Pode até restabele-
CEr a monarquia ¢ extmgunr a Federagio. Mas nio é
arbitréria. Deve ser vinculada a0 ato convocai6rio™.
Afinos discorda: a prépna Constitpinte devé elabo-
rar o seu regimento interno.

Q outro tema que provocaré polemlca o de se

saber com quem ficar3o as fun¢des ordindrias do

: Legmlatwo enquanto o Congresso estiver atuando

tiu ao Presidente da Repiiblica a competéncia ordi-

como Constituinte. H4 correntes que desejam vé-las
transferidas Epara o Presidente da Repiiblica, como -

em. 1946.. E outras que preferem manté-las no
prdprio Legislativo, que de manhi funcionaria como
Constituinte ¢ a tarde como poder ordindrio.

Nada disso, e’htretanto nem tampouco a dis-
tancia de'um ano.e meio da elei¢io, impede que’
ﬂoresqa o debate sobre o assunto. Se o Executivo
‘ndo tomar cuidado, a iniciativa pode surgir do

Congresso. E, entdo, outro obscuro parlamentar,

- depois de Dante -de Oliveira ¢ Navarro Vlelra,
: su:glré oomo pai de uma grandé 1cléla
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